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de 1º de julho de 1997, publicada no DOU de 7 de julho de 1997,
tendo em vista o disposto no art. 7º, I, e §§ 2º e 4º da Medida
Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, declara:

Art. 1º Fica rescindido o Parcelamento Excepcional (Paex)
de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303/2006, com fun-
damento no art. 7º, I do referido diploma legal, efetuado pela empresa
MEDEIROS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, inscrita no CNPJ sob
nº 08.177.008/0001-30, tendo em vista que, nos autos do processo
administrativo nº 11598.000193/2008-16, foi constatada a inadim-
plência de 18 (dezessete) parcelas consecutivas devidas ao parce-
lamento instituído pelo art. 1º da Medida Provisória nº 303/2006.

Art. 2º.Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

LUPÉRCIO CAMARGO SEVERO DE MACÊDO
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PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
EM SÃO PAULO

DIVISÃO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6,
DE 17 DE ABRIL DE 2008

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Par-
celamento Especial (Paes), de que trata o
art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de
2003.

A CHEFE DA DIVISÃO DA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO
DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO ESTADO
DE SÃO PAULO, abaixo identificada, no uso da competência outor-
gada pelo art. 55 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 138, de 1º de julho de 1997,
publicada no DOU de 7 de julho de 1997, tendo em vista o disposto nos
arts. 1º e 7º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei
nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria
Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, na Portaria Con-
junta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004 e na Ordem de
Serviço/PFN/GAB/SP nº 02, de 12 de abril de 2005, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a
ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re-
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias, con-
tado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo, apresentar
recurso administrativo dirigido, nos termos do art. 14, §2º da Portaria Con-
junta PGFN/SRF nº 3/2004, à PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA
NACIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, no endereço Avenida Pres-
tes Maia, nº 733, sala 103, térreo, CEP 01031-001, Luz, São Paulo, Ca-
pital, mencionando o número do processo administrativo respectivo.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

RAQUEL REBELO RAMOS DA SILVA

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial (Paes).
Inadimplência de três parcelas consecutivas ou seis alter-

nadas sem recolhimento ou com recolhimento inferior ao fixado nos
incisos II e III do § 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei
nº 10.684, de 2003.

Relação dos CPF/CNPJ das pessoas físicas/jurídicas excluí-
das e respectivos números de Processos Administrativos:

00.028.273/0001-44 19839.000230/2008-18
62.409.859/0001-06 19839.000240/2008-45

b) para os candidatos a cargos eletivos: 409-0 - Candidato a
Cargo Político Eletivo.

§ 3º Para fins do disposto neste artigo, o código da Clas-
sificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) a ser atribuído
na inscrição será 9492 -8/00 - Atividades de Organizações Políticas.

Art. 2º A Secretaria de Tecnologia da Informação do Tri-
bunal Superior Eleitoral (STI/TSE) encaminhará, em cada eleição,
observados o cronograma e os procedimentos estabelecidos pelo TSE,
à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) relação das pessoas e
entidades mencionadas nos incisos I e II do art. 1º, em meio ele-
trônico, de acordo com modelo a ser fornecido pela RFB, dispensada
qualquer outra exigência para efetivação das inscrições no CNPJ.

§ 1º Para fins de inscrição, a RFB considerará:
I - no caso de candidato a cargo eletivo, o respectivo número

de inscrição no Cadastro da Pessoa Física (CPF) e do título de eleitor,
e o cargo eletivo ao qual concorre;

II - no caso de comitê financeiro de partido político, o
município, o partido, o tipo de comitê financeiro constituído e o
número de inscrição do seu presidente no CPF.

§ 2º A denominação a ser utilizada como nome empresarial,
para fins de inscrição no CNPJ, deverá conter:

I - para os candidatos a cargos eletivos, a expressão "ELEI-
ÇÃO - (ano da eleição) - (nome do candidato) - (cargo eletivo)";

II - para o comitê financeiro de partido político, a expressão
"ELEIÇÃO - (ano da eleição) - Comitê Financeiro - (Município, no
caso de pleitos municipais) - (UF, no caso de pleitos municipais ou
estaduais) - (cargo eletivo ou a expressão ÚNICO, seguida da sigla do
Partido)".

§ 3º O endereço, para fins de inscrição no CNPJ, será o
constante do registro do comitê financeiro ou do candidato a cargo
eletivo no TSE, conforme o caso.

Art. 3º A RFB, após recepção dos dados fornecidos de acor-
do com o art. 2º, efetuará de ofício e imediatamente as inscrições no
CNPJ.

Parágrafo único. Na hipótese de alteração de candidatura, a
RFB, mediante solicitação do TSE, tornará disponível, na forma desta
instrução normativa, novo número de inscrição no CNPJ, procedendo
ao imediato cancelamento da inscrição anterior.

Art. 4º Os números de inscrição no CNPJ serão divulgados
nas páginas da RFB e do TSE, na internet, nos endereços www.re-
ceita.fazenda.gov.br e www.tse.gov.br, respectivamente, até 31 de de-
zembro do ano em que foram feitas, ou em data posterior, a critério
de cada instituição.

Art. 5º Os candidatos a cargos eletivos e os comitês fi-
nanceiros dos partidos políticos, de posse do número de inscrição no
CNPJ, obtido mediante consulta aos endereços referidos no art. 4º,
deverão providenciar abertura de contas bancárias destinadas à ar-
recadação de fundos para financiamento da campanha eleitoral.

Art. 6º Até a antevéspera da data das eleições, a RFB en-
caminhará, por meio eletrônico, ao TSE, em conformidade com mo-
delo aprovado pelo Tribunal, listas contendo:

I - nome do candidato ou comitê financeiro;
II - número do título de eleitor e de inscrição no CPF do

candidato ou do presidente do comitê financeiro, conforme o caso;
III - número de inscrição no CNPJ;
IV - data da inscrição.
Art. 7º As inscrições realizadas na forma desta instrução

normativa serão canceladas de ofício em 31 de dezembro do ano em
que foram feitas.

Art. 8º As inscrições e os cancelamentos de ofício de que trata
esta instrução normativa serão efetuados automaticamente pela RFB.

Parágrafo único. As alterações de ofício serão efetuadas pela
unidade da RFB de jurisdição do candidato a cargo eletivo ou do
comitê financeiro, mantida a jurisdição do domicílio fiscal para os
demais fins.

Art. 9º Esta instrução normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Secretário da Receita Federal do Brasil

ATHAYDE FONTOURA FILHO
Diretor-Geral da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2,
DE 18 DE ABRIL DE 2008

Autoriza o órgão que especifica a utilizar
os procedimentos estabelecidos na Instru-
ção Normativa SRF nº 57, de 31 de maio
de 2001.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
ADUANEIRA, no uso da atribuição que lhe confere o parágrafo único do
art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 57, de 31 de maio de 2001, e con-
siderando o que consta do processo no 10168.001709/2008-39, declara:

Art. 1º Fica o Hospital Infantil Varela Santiago, inscrito no CNPJ
nº 08.337.586/0001-96, autorizado a utilizar os procedimentos estabeleci-
dos pela Instrução Normativa nº 57, de 31 de maio de 2001, na importação
temporária de bens, sem cobertura cambial, a serem utilizados na prestação
de serviços médicos de caráter humanitário, no caso específico, na reali-
zação de cirurgias em crianças portadoras de fenda palatina e lábio leporino,
no período de 21 da abril a 15 de maio de 2008, na cidade de Natal - RN.

Art. 2º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO LABRIOLA NETO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 18 DE ABRIL DE 2008

Divulga o valor do dólar dos Estados Uni-
dos da América para efeito da apuração da
base de cálculo do imposto de renda, no
caso de rendimentos recebidos de fontes
situadas no exterior, no mês de maio de
2008.

O COORDENADOR GERAL DE TRIBUTAÇÃO - SUBS-
TITUTO, no uso da atribuição do inciso VI do art. 229 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 95, de 30 de abril de 2007, e tendo em vista o
disposto nos arts. 5º e 6º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995,
declara:

Artigo único. Para efeito da apuração da base de cálculo do
imposto de renda, no caso de rendimentos recebidos de fontes si-
tuadas no exterior:

I - os rendimentos em moeda estrangeira que forem re-
cebidos no mês de maio de 2008, bem assim o imposto pago no
exterior, serão convertidos em reais mediante a utilização do valor do
dólar dos Estados Unidos da América fixado para compra no dia
15/04/2008, cujo valor corresponde a R$ 1,6814;

II - as deduções que serão permitidas no mês de maio de
2008 (incisos II, IV e V do art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro
de 1995) serão convertidas em reais mediante a utilização do valor do
dólar dos Estados Unidos da América fixado para venda no dia
15/04/2008, cujo valor corresponde a R$ 1,6822.

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 12,
DE 26 DE MARÇO DE 2008

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social - Cofins

EMENTA: Pessoas jurídicas que produzam vacinas de uso
veterinário podem descontar créditos da Cofins não-cumulativa re-
lativos aos custos incorridos com a aposição do selo de garantia,
realizado em estabelecimento homologado pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Não gera direito á apu-
ração do crédito da Cofins não-cumulativa o pagamento dos custos de
transporte das vacinas até os centros de armazenagem, testes e apo-
sição dos selos de garantia.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts. 2º e 3º da Lei nº 10.833, de
29 de dezembro de 2003, art. 8º da Instrução Normativa SRF nº 404,
de 2004.

ASSUNTO: Contribuição para o PIS/Pasep
EMENTA: Pessoas jurídicas que produzam vacinas de uso

veterinário podem descontar crédito da Contribuição para o PIS/Pasep
não-cumulativa relativos aos custos incorridos com a aposição do selo
de garantia, realizado em estabelecimento homologado pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Não gera
direito á apuração do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep não-
cumulativa o pagamento dos custos de transporte das vacinas até os
centros de armazenagem, testes e aposição dos selos de garantia.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts. 2º e 3º da Lei nº 10.637, de
30 de dezembro de 2002, e art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de
2004, art. 8º da Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004.

ADALTO LACERDA DA SILVA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 16,
DE 11 DE ABRIL DE 2008

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica -
IRPJ

EMENTA: O método do Preço de Revenda menos Lucro
mediante a utilização da margem de lucro de sessenta por cento -
PRL 60% - deve ser utilizado na hipótese de bens, serviços ou
direitos importados aplicados na produção. O método do Preço de
Revenda menos Lucro mediante a utilização da margem de lucro de
vinte por cento - PRL 20% - somente será aplicado nas hipóteses em
que, no País, não haja agregação de valor ao custo dos bens, serviços
ou direitos importados, configurando, assim, simples processo de
revenda dos mesmos bens, serviços ou direitos importados.

DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 18, inciso II, alínea d, da Lei
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; art. 12, inciso IV, alínea b, e
§§ 9º e 10 da Instrução Normativa SRF nº 243, de 11 de novembro de
2002.

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR
Coordenador-Geral

Substituto

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
<!ID1052899-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 838,
DE 18 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre atos, perante o Cadastro Na-
cional da Pessoa Jurídica (CNPJ), dos co-
mitês financeiros de partidos políticos e de
candidatos a cargos eletivos.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e
o DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPE-
RIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições, resolvem:

Art. 1º Estão obrigadas à inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ), na forma estabelecida por esta instrução
normativa, as seguintes pessoas físicas e entidades:

I - candidatos a cargos eletivos;
II - comitês financeiros dos partidos políticos.
§ 1º A inscrição de que trata este artigo destina-se à abertura

de contas bancárias e ao controle de documentos relativos à captação,
movimentação de fundos e gastos de campanha eleitoral.

§ 2º A natureza jurídica a ser atribuída na inscrição cadastral
será:

a) para os comitês financeiros dos partidos políticos: 399-9 -
Outras Formas de Associação;
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